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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR


ATA DA 57ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos vinte e cinco dias do mês de outubro de dois mil e dezoito, às 14:30 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora Geral da Defensoria Pública, ELIANA BENASSULY BOGÉA, e os Conselheiros eleitos BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, para a realização da 57ª Sessão Extraordinária, tendo como pauta os Processos Nº 438/2018 e Nº 442/2018, ambos de relatoria da Conselheira Anna Izabel. Justificada a ausência dos Conselheiros JOHNY FERNANDES GIFFONI e THIAGO VASCONCELOS MOURA. Presente, ainda, o Defensor Público EDGAR MOREIRA ALAMAR, como representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará. Verificada a existência de quórum, a sessão foi instalada pela Defensora Pública Geral, passando-se à apreciação dos processos em pauta:
PROCESSO Nº 438/2018 – CSDP
ASSUNTO: REQUERIMENTO DE AFASTAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE DISSERTAÇÃO DE MESTRADO

INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ELIANA MAGNO GOMES PAES

RELATORA: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS;

Conferida a palavra à Relatora, esta proferiu seu voto no seguinte sentido: vota parcialmente favoravel ao pleito da interessada, concendendo a autorização para afastamento após o gozo da licença médica da requerente, a fim de que o afastamento para elaboração da tese de mestrado seja gozado no período de 10.11.2018 a 14.12.2018. A Defensora Pública Geral questionou se esse afastamento após a licença médica não prejudicaria o prazo para entrega de sua dissertação. A Relatora pontuou que a data para apresentação do trabalho seria apenas em janeiro de 2019. O Conselheiro Bruno Braga sugeriu que fosse deferido o pedido na forma como foi solicitado, arguindo que ainda não há ato jurídico perfeito no que tange ao afastamento para fins de tratamento de saúde, constando, até o presente momento, apenas um atestado médico ainda a ser submetido à perícia. Sugeriu, ainda, que se sobreviesse o laudo ou a licença médica, caberia até à DPG ou ao Conselho a liberdade para alterar os prazos depois, caso necessário. A Defensora Pública Geral sugeriu deixar para a interessada a possibilidade de aditar o pedido posteriormente. A Conselheira Anna Izabel informou que a interessada já está afastada. A Defensora Pública Geral pontuou que o motivo da licença saúde da interessada é em razão das atividades laborais, de modo que não interefere em suas demais faculdades. O Subdefensor Público Geral afirmou que pelo laudo que viu, é uma doença que está relacionada ao trabalho. A Defensora Pública Geral que essa questão também foi trazida quando do pedido de horário especial solicitado pela mesma. Que o CSDP deveria se ater o pedido. A Conselheira Anna Izabel pontuou que, pela data do requerimento, seu afastamento por doença foi posterior ao pedido de afastamento para dissertação. Que a interessada, mesmo com a superveniência de patologia, não aditou o pedido original. Ato contínuo, a Relatora evoluiu em seu voto, respeitando o pedido da interessada, no seguinte sentido: “Por todo o exposto, VOTO FAVORAVEL ao pleito da REQUERENTE CONCEDENDO AUTORIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DE CURTA DURAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DA DISSERTAÇÃO DE MESTRADO no período de 16.10.18 a 14.12.18”. O Conselheiro Vladimir Koenig pontuou que a interessada compareceu na sessão anterior acreditando que o processo já seria julgado, o que demonstra seu interesse na licença para dissertação de mestrado. O Conselheiro Bruno Braga pontuou que a interessada, na ocasião, afirmou estar ciente. A Defensora Geral pontuou que a interessada não fez objeção ao ser informada que uma licença iria “montar” na outra. A Relatora pontuou sua preocupação com a concomitância de licenças. A Dra. Jeniffer pontuou que, posteriormente, a interessada pode requerer alteração no período de licença para estudo, caso realmente sobrevenha a concessão de licença médica, com base em atestado médico. A Relatora argumentou que sua preocupação em seu voto foi a existência, nos autos, de uma informação da GGP de afastamento. Que reajusta seu voto, mas poderando que não obstante a informação da GGP do afastamento para licença saúde, como não há ato jurídico perfeito, que seja deferido nos termos do requerimento da Defensora Pública. O Conselheiro Bruno pontuou que até poderia constar para deixar em aberto para uma eventual retificação, se necessário. Encerradas as discussões, passou-se à etapa de votação: o pedido foi aprovado à unanimidade, nos termos do parecer da Relatora.
PROCESSO Nº 442/2018 – CSDP

ASSUNTO: PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE PRORROGA A LICENÇA PATERNIDADE PELO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS NOS CASOS DE GESTAÇÃO MÚLTIPLA

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATORA: CONS. ANNA IZABEL E SILVA SANTOS.
Novamente com a palavra a Relatora, esta proferiu seu voto nos seguintes termos:
“RELATÓRIO
Trata-se de proposta de Resolução encaminhada ao Conselho Superior da Defensoria Pública pela Defensora Pública Geral do Estado que visa ampliar o prazo para o gozo da licença paternidade em caso de nascimento múltiplo em gestação gemelar (gêmeos).
No presente caso, a proposta logo no art. 1º prevê que nos casos de nascimento, guarda judicial para adoção ou adoção proveniente de gestação múltiplo seja possível a prorrogação da licença paternidade para 20 (vinte) dias, além dos 10 (dez) dias que trata a Resolução CSDP nº 191/2017.
Constata-se que tal proposta de Resolução fora impulsionada após requerimento do Defensor Público Daniel Archer que em razão do nascimento de suas filhas gêmeas solicitou o deferimento da licença paternidade no prazo de 180 dias e subsidiariamente 40 dias ou 20 dias, nos termos da Resolução 191\2017.
Instada a Consultoria Jurídica a se manifestar, o parecer jurídico da Consultoria em suma, alega a impossibilidade da concessão da ampliação do prazo da licença paternidade para 20 (vinte) dias, em razão de nascimento de filhos múltiplos pelo princípio da reserva legal que rege a Administração Pública, em razão da inexistência de nenhum ato regulamentar ter ultrapassado o período máximo de 20 (vinte) dias para a licença paternidade e de previsão legal para ampliação do prazo para licença paternidade em razão de nascimento gemelar, prevendo o legislador o mesmo prazo para o gozo da licença paternidade, independente do nascimento de filho(s) único(s) e\ou múltiplo(s). 

Vistos e relatos, passo então a proferir o voto
VOTO
Ao escolher a Defensoria Pública como carreira possuía como intenção não apenas a aplicação literal a lei, certo que no Estado Democrático de Direito como o nosso tão arduamente conquistado a lei mais do que deve ser seguida, a lei deve ser interpretada e aplicada as necessidades do caso concreto.

Permito-me, nas situações confrontadas como Defensora Pública e agora como Conselheira interpretar a lei conforme a necessidade de determinado momento histórico, possibilitando que dessa forma, a letra da lei evolua em conjunto com a sociedade a fim de “dar a resposta para determinado problema social apresentado”.
Ademais, para incontáveis situações fora necessário primeiro a jurisprudência sedimentar determinado entendimento para que forçadamente houvesse a devida mudança legislativa. Nesse sentido, é possível exemplificar o casamento de casais homoafetivos, a tutela de direitos aos casais que optaram pela União Estável em detrimento ao casamento, a Remição da Pena pela Leitura tão amplamente aplicada em diversos Estados, mas sequer ainda prevista na Lei de Execução Penal, mas já reconhecida pelos Tribunais Superiores. 
Por sua vez, é dever da Defensoria Pública ser vanguardista, principalmente no que concerne a proteção aos direitos fundamentais para solidificação das bases do Estado Democrático de Direitos, tutelando aos membros e servidores da Defensoria Pública do Estado do Pará mais que um direito ao exercício de prestação á assistência familiar, mas ao dever de tutela ao convívio da primeira infância com o genitor. 
Quanto a prorrogação da licença paternidade em caso de nascimento múltiplos, há entendimento sedimentado na 3ª Turma Recursal do TRF4 concedendo o mesmo prazo da licença paternidade, com fundamento da aplicação do princípio da equidade, interesse da criança, consoante decisão nos autos do Recurso Cível 5009679-59.2016.4047200\SC, julgado em 27.04.17, Agravo de Instrumento nº 501155-47.2018.404.000\PR, julgado em 17.07.17, Agravo de Instrumento nº 5067525-66.2017.404.000\PR.
Em relação ao Parecer Jurídico da Consultoria, o entendimento aplicado fora de que se deve ater a intenção do legislador, ou seja, se o mesmo previu como prazo máximo para o gozo de licença paternidade 20 dias, tal prazo deve ser aplicado para o nascimento de único filho ou múltiplos. 
Ocorre que, tal entendimento é totalmente incompatível com a realidade fática da situação de quem possui filhos múltiplos, de forma que a atenção e os cuidados são “literalmente” em dobro, seja quanto a questão física quanto emocional, certo de que não é preciso ter filhos para se chegar a tal conclusão.
Quanto a inexistência de previsão legal, devendo a Administração Pública reger-se pelo princípio da legalidade, aproveito para a realização do seguinte recorte.
No dia 05.06.17 o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública aprovou a Resolução 191\2017 possibilitando a prorrogação pelo prazo de 10 dias à licença paternidade aos membros, servidores e Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará, alterando, portanto, o prazo da licença paternidade para 20 (dias).

Portanto, há precedente criado através do Conselho Superior da Defensoria Pública de que através de Resolução aprovado pelo Egrégio Conselho Superior é possível modificar o prazo para licença paternidade. 
Assim, uma vez aprovada a presente proposta de Resolução “cai por terra” a ausência de regulamentação para adoção do prazo de 20 (vinte) dias, além dos (dez) dias, cumprindo-se, portanto, o princípio da legalidade que deve reger a Administração Pública. 

Por fim, como Defensora de Direitos Humanos é necessário aproveitar a oportunidade do presente debate para ressaltar a importância do direito do pai e da mãe no dever de cuidado e assistência aos filhos, pois, não vivemos mais em uma sociedade em que é possível rotular que família é aquela constituída por pai e mãe, é necessário defendermos os diversos tipos de família (monoparental, pluriparental, homoafetiva, etc).
Na sociedade moderna, homens e mulheres devem possuir os mesmos direitos e deveres ao cuidado e à assistência aos filhos, posto que, a amamentação prestada pela mulher não exclui o dever de cuidado do homem no auxílio das tarefas diárias, bem como, ambos tornam-se responsáveis pelo sustento familiar, pois, o discurso de “lugar de mulher é em casa”, além de ultrapassado é machista, pois, lugar de mulher é onde ela quiser, devendo o homem ampará-la e auxiliar nos deveres familiar. 
Ressalta-se que, mesmo havendo possibilidade de retrocesso aos direitos fundamentais perante a propagação de discurso de ódio, cabe a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ manter-se vanguardista na defesa e tutela do princípio da igualdade. 
CONCLUSÃO
Por todo o exposto, VOTO FAVORAVELMENTE a Resolução proposta pela Defensora Pública Geral a fim de regulamentar a extensão do gozo de 20 (vinte) dias, nos casos de gestação múltipla, inclusive para os casos de adoção, aos servidores, membros e Ouvidor Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará, sem prejuízo da extensão prevista na Resolução CSDP nº 191\2017”.
Em discussão, o Conselheiro Walter parabenizou o voto da Relatora. Afirmou que a Defensoria Pública é um órgão que visa à promoção dos direitos humanos. Que devem ser observados os direitos humanos na própria instituição. Que é direito da criança e direito do servidor. Que estará sendo assegurado o direito na própria instituição. Disse ainda que deve ser redesenhado o papel do pai. Que não a deve a Defensoria Pública ficar estritamente preso à legalidade. Que aprovando essa Resolução, está se regulamentando o dever do estado de cuidar. Pontuou que não vê nenhum problema em relação à legalidade. O Conselheiro Bruno Braga também parabenizou o voto da Relatora, o pedido do interessado Daniel Archer e também a Defensora Geral por trazer essa discussão ao Conselho Superior. Pontuou que tem indagações em relação à legalidade. Que a administração pública deve se ater à legalidade, que se pode fazer aquilo que a lei permite. Que se deve partir da premissa de que é um direito da criança, existindo como base a Constituição Federal e o marco legal da primeira infância. Que acredita que o Conselho Superior tem sim fundamento legal. Que o Estado deve promover políticas públicas de inclusão estimulando o cuidado da primeira infância. A Defensora Pública Geral pontuou que seu pensamento também é pela perspectiva da criança. Que cabe à Defensoria Pública, como órgão autônomo, esse papel de ativismo, de olhar para fora do órgão, de gerar reflexão. Que a Defensoria Pública estará fomentando essa discussão para além da Defensoria Pública, no sentido de questionar qual o papel do homem, do pai, da mãe, da família e do Estado. Que nos casos de gestação gemelar é muito comum a prematuridade dos nascituro, o que acarreta a necessidade de maiores cuidados com as crianças, sem contar que se fossem duas gestações separadas, o interessado teria direito a dois períodos de licença paternidade. Que vê uma oportunidade para se caminhar para a igualdade dos papeis de pai e mãe. Que se vive um momento em que existe essa necessidade do reconhecimento desses papeis. O representante da ADPEP manifestou-se no sentido de compreender da mesma forma. Que é um marco importante para a Defensoria Pública. Parabenizou a iniciativa da Defensora Pública Geral. Ratificou tudo o que foi dito até aquele momento. Que é um marco histórico que incluenciará de forma favorável em outros órgãos e que acredita que todos estão de parabéns. O Conselheiro Walter pontuou que essa regulamentação não acarretaria grandes prejuízos de ausência de servidores e membros, uma vez que são raros os casos de gestação gemelar. O Conselheiro César Assad pontuou que um fato que lhe chamou a atenção é exatamente o que o Conselheiro Walter levantou. Que o ônus para a Instituição será mínimo, além do efeito positivo que será gerado. Que não entende a presente matéria como direitos humanos. Que não entende como se fere se o Estado maior ainda não reconhece um direito que a Defensoria Pública reconhecerá a partir de agora. Que é um direito extremamente necessário, mas que não leva em consideração como direitos humanos. Que é extremamente importante, porém, se fosse votado de forma contrária, não feriria direitos humanos. Que a proposta também tem sua aprovação. Passada à fase de votação, esta foi dividida em três etapas, quais sejam: 1ª) quanto à aprovação ou não da resolução que prorroga o prazo da licença paternidade em casos de gestação gemelar; 2ª) quanto ao texto da resolução; 3ª) quanto ao caso concreto (Defensor Público Daniel Archer):
1ª parte da votação: 
5 votos a 1, pela aprovação da prorrogação. Vencido o Conselheiro Vladimir Koenig, Subdefensor Público Geral, o qual afirmou, no mérito, concordar com tudo, inclusive no que tange à importância do protagonismo. Arguiu, porém, que tem receio de que esse protagonismo seja demais. Que ficaria no passo de encaminhar o projeto de lei à ALEPA para os servidores da Defensoria Pública. Que se preocupa porque realmente a Defensoria Pública está expandindo uma licença sem previsão legal. Que o judiciário tem o poder da caneta e a Defensoria Pública não. Que vota pela elaboração e encaminhamento de projeto de lei acerca da matéria.
2ª parte da votação:
1) Fica definida que a resolução aprovada alterará a Resolução CSDP Nº 191/2018, incluindo em seus termos os casos de gestação múltipla.
2) O Conselheiro Bruno sugeriu a seguinte criação de parágrafo: “No caso de nascimentos múltiplos, a licença prevista no caput deste artigo fica automaticamente acrescido de 1 (um) período para cada filho”. Consigna-se que serão concedidos 20 (vinte) dias para cada filho.
3) O Conselheiro Vladimir sugeriu alterar a parte que trata de adoção silmutânea de mais de um filho, no sentido de não deixar restrito à gestação múltipla e sim “mais de um filho”, tendo em vista que quando se adotam duas crianças de uma só vez, é possível que os mesmos não sejam gêmeos.
4) O Conselheiro Bruno Braga sugeriu a inclusão, nos considerandos, de um que cite especificamente os artigos do marco legal da primeira infância, comprometendo-se a encaminhar a redação
5) O Conselheiro César Assad sugeriu amarrar a resolução ao prazo de 10 dias para apresentar as certidões de nascimento, conforme previsto no RJU.
6) O Conselheiro Vladimir sugeriu reproduzir, adequando no que couber, o Art. 4º da Lei Nº 11.770/2008: 

“Art. 4º No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade de que trata esta Lei, a empregada e o empregado não poderão exercer nenhuma atividade remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados.

Aprovadas as alterações à unanimidade. Fica determinado à Secretaria que encaminhe o texto final da Resolução para aprovação pelos Membros do Conselho.
3ª parte da votação:
À unanimidade, considerando que o pedido do Defensor Público Daniel Archer foi recebido como consulta, uma vez que à época da elaboração do pedido, seus filhos ainda não haviam nascido, fica deferido ao interessado a possibilidade de requerer os 40 (quarenta) dias a título de licença paternidade, em razão de gestação múltipla.
Nada mais havendo a tratar, a Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 15:50 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Presidente do Consellho Superior
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CÉSAR AUGUSTO ASSAD
Corregedor Geral
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Membro Nato
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Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular
EDGAR MOREIRA ALAMAR

Membro Titular
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